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RESUMO  
Este artigo aborda a questão da intervenção do Estado no domínio econômico, por meio da 
tributação, com o propósito de aumentar o nível de proteção do clima, analisando-se a 
situação sob o ângulo da justiça climática e da justiça fiscal. Essas duas modalidades de 
justiça possuem características semelhantes e possuem uma perfeita conexão entre si. No 
tocante à justiça climática, analisamos sua dimensão ética e na seara da justiça fiscal, 
analisamos seus princípio e limitações constitucionais. Nesse caminho, terminamos o presente 
trabalho com uma análise da tributação ambientalmente orientada para a proteção do clima 
em outros países e no Brasil. 
PALAVRAS-CHAVE : Direito ambiental tributário; Justiça ambiental; Justiça climática; 
Justiça Fiscal; Proteção do clima. 
 

RIASSUNTO  
Questo articolo affronta la questione dell'intervento statale in campo economico, attraverso la 
tassazione, al fine di aumentare il livello di protezione del clima, analizzando la situazione 
dal punto di vista della giustizia climatica e giustizia fiscale. Queste due forme di 
giustizia hanno caratteristiche simili e dispone di una connessione perfetta tra di loro. Per 
quanto riguarda la  giustizia climatica, abbiamo analizzato la sua dimensione etica e la 
raccolta della giustizia fiscale, abbiamo analizzato il suoi principi e 
limiti costituzionali. In questo modo, finiamo questo lavoro con l'analisi di protezione  
fiscale orientata verso l'ambiente climatico in altri paesi e Brasile. 
PAROLE CHIAVE : Tassazione ambientale; Giustizia ambientale; Giustizia climática; 
Giustizia fiscale; Protezione del clima. 
 

Introdução 

 

 Historicamente, o clima sempre variou de modo natural e, nessa esteira, a história da 

humanidade apresentou ciclos, ora de esfriamento e ora de aquecimento. Atualmente, 

encontramo-nos em um ciclo de aquecimento, no qual o Sol apresenta-se no ponto mais alto 

de atividade nos últimos trezentos anos. 
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 Em que pese essa afirmação, é cediço que a intensidade e a velocidade com que a 

temperatura global tem aumentado nas últimas décadas não guardam proporcionalidade com o 

tempo mínimo necessário de compatibilidade para que a natureza possa absorver essas 

alterações e se adaptar por meio de sua biodiversidade e de seus ecossistemas. Isso acontece 

porque as atividades antrópicas estão contribuindo para as mudanças climáticas em maior 

grau do que seria prudente e aceitável. 

 Essas alterações causarão impactos ambientais, econômicos e sociais que afetarão 

todos os países, em maior ou menor grau. Temos, então, um direito de todos — o meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, do qual fazem parte as condições climáticas necessárias 

a tal intento — e ao mesmo tempo um dever de todos, qual seja, envidar esforços para que 

esse objetivo seja alcançado, para a geração atual e para as futuras gerações, o que se 

denomina eqüidade intra e intergeracional, respectivamente. Esse dever, portanto, perpassa 

pela proteção do clima em suas dimensões nacional e internacional. 

 A Humanidade ainda não se deu conta plenamente de que vive em uma era de 

ecocídios. Essa expressão, cunhada pela primeira vez pelo professor Richard Falk, significa 

qualquer destruição em larga escala do meio ambiente ou à exploração excessiva de recursos 

não-renováveis, ultrapassando seu ponto de equilíbrio. 

 A professora Rosa Maria, em prefácio da obra de Liliana Allodi Rossit[1], afirma: 

Enfrenta-se, hoje, as possibilidades de ecocidios (termo referido por 
Richard Falk, em 1973, esclarece a Autora), ou seja, ações e medidas de 
diferente porte e origem, desde as armas químicas à utilização da energia 
atômica, transmissão de doenças, bombardeios de vírus (via a imaginação!), 
todos factíveis, de tal modo que os limites da ciência e da ação humana, 
portanto, batem às portas da sobrevivência humana e da dignidade da 
pessoa (...) 
 

 Importante, nesse caminhar, trazermos a lume as palavras de Eric Hobsbawm[2]: 

Nosso mundo corre risco de explosão e implosão. Tem de mudar. Não 
sabemos para onde estamos indo. Só sabemos que a história nos trouxe até 
este ponto e (...) por quê. Contudo, uma coisa é clara. Se a Humanidade 
quer ter um futuro reconhecível, não pode ser pelo prolongamento do 
passado ou do presente. Se tentarmos construir o terceiro milênio nessa 
base, vamos fracassar. 
 

 É nesse contexto de crise que iniciamos nosso trabalho e nos propomos a partir de 

agora a percorrer brevemente os conceitos de justiça ambiental, justiça climática e justiça 

fiscal, bem como as imbricações as duas últimas. Ao final, indicamos se caminhamos, ou não, 

rumo a direção que deve ser seguida para sairmos dessa era de ecocídios. 

 

1. Justiça ambiental 



 

 

Na lição de Henri Acselrad et al.[3], a noção de justiça ambiental é cunhada a partir do 

contraponto com o termo injustiça ambiental: 

Para designar esse fenômeno de imposição desproporcional dos riscos ambientais 
às populações menos dotadas de recursos financeiros, políticos e informacionais, 
tem sido consagrado o termo injustiça ambiental. Como contraponto, cunhou-se a 
noção de justiça ambiental para denominar um quadro de vida futuro no qual essa 
dimensão ambiental da injustiça social venha a ser superada. Essa noção tem sido 
utilizada, sobretudo, para constituir uma nova perspectiva a integrar lutas 
ambientais e sociais (grifos do autor). 
 

Em outras palavras, injustiça ambiental ocorre quando os danos ambientais são 

suportados em maior peso pelos grupos sociais mais vulneráveis, os quais se enquadram nessa 

situação pelos mais diversos critérios, como raça, etnia1 e renda. 

Entre as diversas organizações que militam ao redor do mundo na causa da justiça 

ambiental, podemos citar a Fundação Justiça Ambiental2, no âmbito internacional, e a Rede 

Brasileira de Justiça Ambiental (RBJA3), no âmbito nacional. 

Segundo a Fundação citada, a proteção do meio ambiente é uma questão de vida ou 

morte para as pessoas mais pobres do mundo, e não somente uma questão de qualidade de 

vida. Para uma grande parcela da população mundial, a degradação ambiental é sinônimo de 

pobreza, fome e vulnerabilidade, essa entendida em suas faces social e ambiental[4]. 

A RBJA[5] define justiça ambiental como o conjunto de princípios e práticas que: 

a - asseguram que nenhum grupo social, seja ele étnico, racial ou de classe, suporte 
uma parcela desproporcional das conseqüências ambientais negativas de operações 
econômicas, de decisões de políticas e de programas federais, estaduais, locais, 
assim como da ausência ou omissão de tais políticas; 
b - asseguram acesso justo e eqüitativo, direto e indireto, aos recursos ambientais 
do país; 
c - asseguram amplo acesso às informações relevantes sobre o uso dos recursos 
ambientais e a destinação de rejeitos e localização de fontes de riscos ambientais, 
bem como processos democráticos e participativos na definição de políticas, 
planos, programas e projetos que lhes dizem respeito; 
d - favorecem a constituição de sujeitos coletivos de direitos, movimentos sociais e 
organizações populares para serem protagonistas na construção de modelos 
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alternativos de desenvolvimento, que assegurem a democratização do acesso aos 
recursos ambientais e a sustentabilidade do seu uso. 
 

Nessa definição, vemos presentes os princípios da informação e da participação[6], os 

quais estão plasmados no princípio 10 da Declaração do Rio sobre meio ambiente e 

desenvolvimento de 1992, in verbis: 

O melhor modo de tratar as questões ambientais é com a participação de todos os 
cidadãos interessados, em vários níveis. No plano nacional, toda pessoa deverá ter 
acesso adequado à informação sobre o ambiente de que dispõem as autoridades 
públicas, incluída a informação sobre os materiais e as atividades que oferecem 
perigo a suas comunidades, assim como a oportunidade de participar dos processos 
de adoção de decisões. Os Estados deverão facilitar e fomentar a sensibilização e a 
participação do público, colocando a informação à disposição de todos. Deverá ser 
proporcionado acesso efetivo aos procedimentos judiciais e administrativos, entre 
os quais o ressarcimento de danos e recursos pertinentes. 
 

Por fim, em que pese a ponderação dos problemas sociais nas discussões sobre 

políticas públicas ambientais, é forçoso reconhecer que, em nosso país, não observamos um 

uso freqüente do conceito de justiça ambiental. É dizer, não vemos a integração das 

dimensões ambiental, social e ética nos discursos e nas práticas pertinentes ao 

desenvolvimento sustentável. 

 

2. Mudanças climáticas como uma questão de justiça ambiental[7] 

 

Dados do Relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças do Clima (IPCC) 

do ano de 2007[8] comprovam que determinadas regiões e grupos humanos serão 

especialmente afetados pelas mudanças climáticas. Alerta que a vulnerabilidade em face das 

mudanças climáticas pode ser agravada pela pobreza e acesso desigual a recursos. 

O Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH) do Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD) do biênio 2007/2008[9] reconhece que os habitantes de 

países pobres correm riscos muito maiores de serem vítimas de catástrofes climáticas do que 

os de países com renda elevadas.  

Como vulnerabilidade de uma determinada região ou grupo humano, podemos 

entender como sinônimo de um quadro de desigualdade interna e economia frágil, somado a 

um baixo desenvolvimento humano. 

O seu eficaz enfrentamento requer a incorporação dos pressupostos da justiça 

ambiental e eqüidade, visando não apenas mitigar as emissões em uma escala global, mas 

também reduzir os níveis de vulnerabilidade para que se possa enfrentar melhor as 

conseqüências das mudanças climáticas e realizar a justa distribuição dos seus custos e riscos. 



 

A RBJA[10] faz a ligação entre justiça ambiental e justiça climática quando afirma 

que uma de suas lutas é defender “os direitos dos atingidos pelas mudanças climáticas, 

exigindo que as políticas de mitigação e adaptação priorizem a assistência aos grupos 

diretamente afetados”.  Essa ligação é destacada também por Joan Martinéz Alier[11], pois 

segundo ele, a questão climática, entre outras, deve ser incluída na pauta de debates e decisões 

sobre a justiça ambiental. 

 

3. Justiça climática 

 

Em breves linhas, podemos conceituar a justiça climática como sendo o 

desdobramento do paradigma da justiça ambiental e da percepção de que os impactos das 

mudanças climáticas atingem grupos sociais distintos de forma e intensidade diferentes. 

Segundo os autores Juliana Malerba e Jean Pierre Leroy[12], justiça climática é  

o conjunto de princípios que asseguram que nenhum grupo de pessoas, sejam 
grupos étnicos, raciais ou de classes, suporte uma parcela desproporcional de 
degradação do espaço coletivo provocada pelo câmbio climático tal que afete 
gravemente a qualidade de vida, inviabilize a sua reprodução e os obriga a migrar. 
  

Da mesma forma como observamos anteriormente, há os movimentos por justiça 

climática, uma vez que se apresentam como uma especialização temática no interior dos 

movimentos por justiça ambiental. Há, portanto, uma articulação entre pesquisadores e 

organizações da sociedade civil para promover a justiça climática e contestar as medidas 

institucionais adotadas para enfrentar as mudanças climáticas.  

O exemplo mais conhecido para ser citado é a Rede de Durban pela Justiça 

Climática[13], pela qual mais de 200 grupos assinaram a declaração de Durban sobre 

Mercado de Carbono em 2004, na África do Sul. 

Esse movimento argumenta que aqueles que são os menos responsáveis pelas 

emissões de gases de efeito estufa serão aqueles que mais sofrerão com os impactos das 

mudanças. Seu objetivo é a distribuição equitativa e justa dos efeitos das mudanças climáticas 

e a conseqüente redução de vulnerabilidades. 

 

4. Dimensão ética da justiça climática 

 

Nesse momento, cabe-nos conceituar ética, moral e justiça, bem como abordarmos um 

pouco sobre a crise da ética, perpassando por suas complexidades espaciais e temporais. Essas 



 

são mais bem compreendidas com os experimentos mentais do dilema do prisioneiro e da 

tragédia dos bens comuns, aplicados ao contexto das mudanças climáticas.  

Devemos entender a ética como um código de conduta que rege os atos praticados por 

um indivíduo ou por um grupo. É dizer, a ética configura-se como um conjunto de princípios 

morais aplicados na distinção entre o certo e o errado. Restringindo-se o conceito para a seara 

ambiental, quando aplicamos a ética em questões comportamentais atinentes ao meio 

ambiente, encontramos o que se denomina de ética ambiental[14].  

A moral determina normas de conduta com a finalidade de estabelecer uma ordem 

entre os atos que pretendem alcançar o bem. O objetivo da moral, portanto, é que o homem 

afaste-se do mal e paute sua conduta pelo bem. Ela divide-se em religiosa, individual e social. 

Diferentemente do direito, a moral é unilateral e a sanção moral não é coercitiva, restringindo-

se somente ao foro íntimo, como por exemplo, o arrependimento, desprestígio e a reprovação 

social[15]. 

Após termos definido justiça ambiental e justiça climática, temos condições de 

exprimir um conceito mais amplo que é o conceito de justiça. Dessa forma, trazemos a lume a 

lição de Alf Ross[16]: 

Como princípio do direito, a justiça delimita e harmoniza os desejos, as pretensões 
e interesses conflitantes na vida social da comunidade. Uma vez adotada a idéia de 
que todos os problemas jurídicos são problemas de distribuição, o postulado de 
justiça equivale a uma exigência de igualdade na distribuição ou partilha de 
vantagens ou cargas. A justiça é igualdade. Este pensamento foi formulado no 
século IV a.C. pelos pitagóricos, que simbolizavam a justiça com o número 
quadrado, no qual o igual está unido ao igual. A idéia de justiça como igualdade, 
desde então, tem se apresentado sob inumeráveis variantes.  
 

A esse conceito, acrescenta-se a advertência aristotélica[17] de que devemos tratar os 

iguais de maneira igual e os desiguais de maneira desigual. 

A crise da ética a que nos referimos é a crise da conduta humana numa ordem 

industrial capitalista, a qual carece de sustentabilidade. Nesse cenário, o homem gera um 

mundo de aparente bem estar e felicidade, com o seu amplo poder tecnológico, baseado num 

paradigma ilimitado de obtenção, apropriação e acumulação de riquezas, partindo do 

pressuposto que os recursos naturais são infinitos. Falha duplamente em suas premissas, pois 

os recursos naturais são limitados e o bem estar e a felicidade não são para todos por motivos 

de desigualdades econômicas, sociais e ambientais. Temos aqui a idéia de ecocídio, vista no 

início do presente trabalho. 

O dilema do prisioneiro é um caso clássico da teoria dos jogos, cujas bases remontam 

aos estudos do matemático John Nash. Nesse dilema, o mais importante para o prisioneiro é o 

tempo de prisão. Temos dois prisioneiros, A e B, em celas separadas e sem comunicação um 



 

com o outro. São acusados de um crime para o qual a polícia não possui provas. Dessa forma, 

ela propõe um acordo: trair o outro ou ficar quieto mediante um sistema de recompensas e 

penalidades. Se um trai e o outro fica quieto, esse será condenado a dez anos de prisão e 

aquele ficará livre. Se houver mútua traição, os dois serão condenados a cinco anos de prisão. 

Se ambos ficarem quietos, como não há provas, os dois receberão uma pena menor de um mês 

apenas. 

A idéia central é que, sob certas condições, se cada membro de um grupo confia nos 

demais, eles podem tomar decisões que levem ao melhor resultado para todos. Entretanto, se 

não há confiança, cada um buscará resultados que sejam melhores para si, mas que podem 

significar perdas para o grupo como um todo.  

O enfrentamento das mudanças climáticas também pode ser visto sob a ótica do 

dilema do prisioneiro. Todos os países podem se beneficiar de condições climáticas menos 

adversas. Mas cada país individualmente tende a resistir à redução das emissões de CO2, 

entendendo que tal procedimento implicaria perdas econômicas imediatas. O benefício de 

cada um em manter seu padrão atual é entendido como maior do que o benefício que tal 

mudança traria a todos. 

Temos uma aproximação maior do exemplo para a eqüidade intergeracional a respeito 

das mudanças climáticas, quando analisamos uma versão temporal do dilema sob crivo. É 

dizer, num cenário em que a viagem no tempo é algo corriqueiro para criminosos e policiais, 

os crimes são cometidos em diferentes pontos da linha do tempo e os policiais conseguem 

prender A e B. O mesmo acordo é proposto e as escolhas são as mesmas, porém são feitas de 

maneira mais rápida, já que a pressão maior estará com quem estiver mais a frente na linha do 

tempo. Repise-se que B está em um momento posterior no tempo em relação a A. Na ocasião 

em que B tiver a oportunidade de delatar A, este poderá ter morrido, não sofrendo as 

conseqüências de sua escolha. Constata-se novamente que a racionalidade individual da não 

cooperação (delatar o outro priosioneiro) é a bússola do caminho seguido, mesmo sabendo 

que a racionalidade coletiva da cooperação (ficar quieto) geraria o melhor resultado para 

todos. Em sede de mudanças climáticas, é melhor poluir hoje e auferir os resultados 

econômicos desse dano ambiental do que cooperar para protegermos o meio ambiente para as 

gerações futuras. 

Partindo-se de texto clássico do final da década de 1960, “A Tragédia dos Bens 

Comuns[18]”, de Garret Hardin, o experimento mental de mesmo nome foi desenvolvido a 

partir da idéia do pasto comum (o bem comum, aberto a todos) no qual cada criador de gado 

tentaria manter o máximo possível de gado próprio. Nesse caso, o mais importante para o 



 

criador é o valor do seu rebanho individual. Imaginemos que para um pasto comum, tenhamos 

seis criadores de gados. A capacidade máxima desse pasto é de trezentos gados, sendo 

cinqüenta para cada um. A partir desse número, não haverá alimento para todos, causando o 

emagrecimento do rebanho como um todo e a conseqüente diminuição do valor individual do 

gado. 

Todos sofrem com essa desvalorização. Como o que importa é o valor do rebanho 

individual, aquele que possui um número maior de gados será o único beneficiário dessa nova 

situação, pois terá o rebanho mais valioso.  

 Esse experimento evidencia que a racionalidade individual de explorar um recurso 

comum o máximo possível é colocada em prática em detrimento de uma racionalidade 

coletiva de respeitar a capacidade máxima desse mesmo recurso, alcançando-se, assim, o 

melhor benefício para o grupo de criadores de gado. Em outras palavras, uma tragédia pode 

ser gerada pela conduta individualista do ser humano ao compartilhar uma fonte de bens 

comuns, como o ar atmosférico, por exemplo, ou a capacidade de absorção do meio ambiente.  

 Na visão de James Garvey[19], com a qual compartilhamos, a análise dos dois 

experimentos permite concluir que: 

Os aspectos dos problemas que acompanham a reflexão sobre a mudança climática 
parecem condizer com as duas versões do dilema do prisioneiro e a tragédia dos 
bens comuns. Os países que consideram obedecer aos termos de tratados como o 
de Kyoto estão em uma posição parecida de um prisioneiro que pensa sobre trair 
um companheiro anterior. Agir segundo seus próprios interesses, poluindo e se 
beneficiando do uso ilimitado de energia, é bem parecido com a coisa 
individualmente racional a fazer – principalmente se, até onde sabemos, essa for a 
atitude do outro. Explorar um recurso comum, como as propriedades de absorção 
de carbono do planeta, também pode parece uma boa idéia. Todos compartilham 
da perda do recurso comum, mas apenas o poluidor desfruta dos benefícios de usar 
energia extra e jogar mais dióxido de carbono na atmosfera. E melhor ainda, em 
vez de os outros vaqueiros contarem seu rebanho e conferirem a nós a 
responsabilidade pelo sofrimento de seus animais, as gerações futuras é que 
realmente vão pagar a conta. Como alguns ainda brincam de balanço e o resto 
ainda não nasceu, é improvável que haja objeção. 
 

Diante desse cenário, surge a necessidade da intervenção do Estado no domínio 

econômico, autorizada constitucionalmente[20], para garantir a efetiva proteção do meio 

ambiente e, conseqüentemente, do clima. Nesse papel, o Estado atuará como mediador das 

necessidades individuais e das necessidades coletivas intra e intergeracionais. Como seu 

principal instrumento, temos a utilização dos tributos, conforme veremos a seguir. 

 

5. Justiça fiscal 

 



 

Numa visão introdutória e principiológica, Klaus Tipke define que “justiça fiscal em 

sentido jurídico é a execução sistematicamente consequente da igualdade tributária e dos 

princípios, que concretizam o princípio da igualdade”[21]. Prosseguindo seu estudo sobre a 

justiça fiscal, esse autor afirma que o dever de pagar impostos pode ser assumido como um 

dever fundamental. É dizer, o tributo não pode ser entendido somente como um sacrifício 

exigido do contribuinte, mas também como uma contribuição imprescindível para que o ente 

tributante tenha recursos em nível suficiente para realizar suas tarefas em proveito de toda a 

sociedade[22]. 

Partindo dessa visão, entendemos que se configura como justiça fiscal, a distribuição 

da carga tributária de um ente tributante (União, estado ou município) com equidade (critério 

qualitativo) e na medida estritamente necessária (critério quantitativo) para o funcionamento 

adequado da máquina pública. Esse, por sua vez, possui duas facetas: a eficiente prestação de 

serviços públicos e o menor nível de interferência possível no comportamento dos agentes 

econômicos. 

Pelo critério qualitativo, justiça fiscal significa que o ente tributante tem o dever de 

não gerar discriminações nem privilégios, distribuindo a carga tributária de modo equitativo, 

proporcional, i.e., de modo justo. Desse modo, o ente tributante no exercício do seu poder de 

tributar, não deve gerar injustiças com a tributação. 

Segundo o critério quantitativo, a carga tributária deve ser a mínima necessária para 

que a máquina pública funcione adequadamente. Temos aqui presente o princípio da 

proporcionalidade[23], pois ele traz axiologicamente a idéia de justa medida, moderação e 

proibição de excesso. 

Em suma, a justiça fiscal traduz-se como a relação equitativa e eficientemente correta 

na distribuição de recursos e encargos entre o poder público, o cidadão e a sociedade. 

Apresenta-se como um valor a ser alcançado pelas normas tributárias e, complementa Paulo 

Caliendo, “determina, desse modo, as razões para o agir no âmbito de determinado 

ordenamento jurídico e exclui, portanto, a possibilidade de soluções ausentes de fundamentos 

éticos ou meramente formais”[24]. 

 

6. Princípios e limitações constitucionais decorrentes da justiça fiscal[25] 

 

A Carta Magna estabelece diversos mecanismos e ferramentas com o objetivo de 

limitar o poder de tributar do Estado em prol da justiça na tributação. Podemos citar, entre 

outros, os princípios da capacidade contributiva, isonomia fiscal, personalização[26], 



 

proporcionalidade, progressividade, seletividade[27], não discriminação tributária pela 

procedência ou destino dos bens[28] e uniformidade geográfica[29]. São princípios que 

existem para fomentar justiça nas relações tributárias. 

Dentro do escopo do presente trabalho, cumpre-nos comentar e destacar sobre a 

capacidade contributiva e a isonomia fiscal. 

Previsto expressamente em nosso Texto Maior, o princípio da capacidade contributiva 

encontra-se assim previsto: 

Art. 145, § 1º - Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão 
graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à 
administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, 
identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os 
rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte. 
 

Em que pese sua menção especificamente para os impostos, entendemos que o 

presente princípio irradia-se por todas as espécies tributárias[30], a saber: impostos, taxas, 

contribuições de melhoria, contribuições especiais e empréstimos compulsórios[31]. 

Sobre a questão do princípio ora em análise ter a denominação de capacidade 

contributiva e o artigo constitucional citado utilizar o termo capacidade econômica, esclarece-

nos Ricardo Berzosa Saliba[32] que: 

podemos verificar tal diferença da seguinte maneira: (i) capacidade econômica é a 
que diz respeito à riqueza exteriorizada por uma pessoa ou sua aptidão; (ii) já a 
capacidade contributiva, é a que se refere ao que efetivamente o contribuinte pode 
arcar com o pagamento do tributo. Trata esse princípio, de uma disciplina segundo 
a qual cada contribuinte, pessoa física ou jurídica, deve ser tributado de acordo 
com a sua exata capacidade de retirada de patrimônio sem que isso afete sua 
dignidade como cidadão ou personalidade, ou seja, o mínimo existencial para as 
suas necessárias despesas periódicas. Com isso, nas exatas medidas que cada 
contribuinte pode despender, é que o Estado poderá dar andamento aos seus gastos 
públicos. 
 

Em síntese, é sinônimo de justiça, do ponto de vista jurídico e econômico, que aquele 

que tem mais riqueza pague proporcionalmente mais tributos do que aquele que tem menor 

riqueza, garantindo-se o mínimo existencial e a vedação de confisco[33]. Na mesma toada, 

Roque Antonio Carrazza[34] conclui que o princípio da capacidade contributiva, 

“intimamente ligado ao princípio da igualdade, é um dos mecanismos mais eficazes para que 

se alcance a tão almejada Justiça Fiscal”. 

O princípio da isonomia fiscal4, por sua vez, decorre do princípio da igualdade, 

insculpido no art. 5º, caput, da Constituição Federal, segundo o qual “todos são iguais perante 

a lei, sem distinção de qualquer natureza (...)”. Na esfera tributária, temos o regramento do 

                                                 
4 Esse princípio também é citado na doutrina do direito tributário como princípio da igualdade tributária ou 
somente princípio da igualdade. 



 

artigo 150, inciso II da Carta Magna[35], vedando ao ente tributante tratar de maneira 

desigual os contribuintes inseridos em uma situação equivalente. Ressalta Hugo de Brito 

Machado[36] que a dificuldade maior da isonomia fiscal aparece quando as leis estabelecem 

discriminações. Elas sempre as farão, mas não devem descuidar da utilização de critérios 

admissíveis e razoáveis de maneira a não violar esse princípio basilar da justiça fiscal e, 

conseqüentemente, do direito tributário. 

Nesse quadro de justiça fiscal, além dos princípios que ora expusemos, não podemos 

olvidar da função extrafiscal dos tributos ou extrafiscalidade[37]. 

A extrafiscalidade é definida por José Casalta Nabais[38] como o: 

conjunto de normas que, embora formalmente integrem o direito fiscal, tem por 
finalidade principal ou dominante a consecução de determinados resultados 
económicos ou sociais através da utilização do instrumento fiscal e não a obtenção 
de receitas para fazer face às despesas públicas. Trata-se assim de normas (fiscais) 
que, ao preverem uma tributação, isto é, uma ablação ou amputação pecuniária 
(impostos), ou uma não tributação ou uma tributação menor à requerida pelo 
critério da capacidade contributiva, isto é, uma renúncia total ou parcial a essa 
ablação ou amputação (benefícios fiscais), estão dominadas pelo intuito de actuar 
directamente sobre os comportamentos econômicos e sociais dos seus 
destinatários, desincentivando-os, neutralizando-os nos seus efeitos económicos e 
sociais e fomentando-os, ou seja, de normas que contêm medidas de política 
econômica e social. 
 

Em tempo, cabe anotar que o professor da Faculdade de Direito de Coimbra divide a 

natureza das normas jurídico-fiscais em fiscal e extrafiscal. A primeira natureza constitui 

domínio do direito tributário clássico e a segunda, do direito tributário econômico, os quais 

são chamados por ele de direito fiscal e direito econômico fiscal, respectivamente[39]. 

Cabe-nos trazer a lume, nesse ponto do nosso estudo, a lição de Claudia Alexandra 

Dias Soares[40] sobre a celeuma da compatibilidade, ou não, do principio da capacidade 

contributiva com a natureza extrafiscal das normas tributárias. Segundo a professora 

portuguesa, aquele princípio: 

(...) é um pressuposto e um parâmetro da tributação que garante a justiça material 
da mesma. Enquanto pressuposto que dá lugar à detração patrimonial coactiva 
manda que esta se baseie na “potencialidade econômica do contribuinte, expressa 
na titularidade ou utilização de riqueza”. Já enquanto critério esta capacidade opera 
como um limite negativo (...) e como medida do imposto. Contudo, enquanto 
critério a capacidade contributiva não vale, no seu âmbito objectivo, para os 
impostos (ambientais) extrafiscais nem para os agravamentos extrafiscais de 
impostos. 
 

Comentando com propriedade essa lição, Fábio Fraga Gonçalves e Janssen Hiroshi 

Murayama[41] explicam que: 

Como pressuposto, significa, sob o ponto de vista objetivo, que o legislador é 
obrigado a adotar como hipótese de incidência um fato com conteúdo econômico 
revelador de riqueza; e, sob o ponto de vista subjetivo, que o contribuinte deve 



 

possuir meios financeiros para arcar com a tributação que lhe é imposta sem que 
seja afetado o seu mínimo essencial, nem sejam confiscados os seus bens. 
(...) 
Como parâmetro, a capacidade contributiva está atrelada à forma com que serão 
graduados os tributos. Encontra-se, portanto, intimamente ligada à 
proporcionalidade e a progressividade (...) 
 

O tema da extrafiscalidade, portanto, relaciona-se tanto com a justiça fiscal quanto 

com os princípios da isonomia fiscal e da capacidade contributiva, sendo esse, como vimos, 

somente em sua faceta de pressuposto de tributação. Olvidar da capacidade contributiva na 

implementação de tributos extrafiscais, repise-se, é correr o risco do Estado incorrer em 

excessos no exercício de seu poder de tributar. 

 

7. Tributação ambientalmente orientada para a proteção do clima 

 

No ponto em que chegamos do desenvolvimento do presente trabalho, trazemos a 

colação a experiência internacional e nacional vivenciadas no tema, bem como o arcabouço 

normativo em que se fundamenta. 

Antes disso, cabe-nos uma definição, em breves linhas, sobre a tributação ambiental. 

Para conceituar o tributo ambiental, trazemos a lume a definição do professor italiano Victor 

Uckmar[42], segundo o qual: 

tributo ambiental em sentido lato é, de fato, qualquer tributo que tem como 
objectivo declarado a proteção, genericamente entendida, dos bens naturais. 
Tributo ambiental em sentido estrito é, por sua vez, um tributo que 
internaliza o fator poluidor, elevando-o a fato gerador. Tal construção 
permite alcançar igualmente, mas de modo indireto, o objetivo último da 
norma, que é a proteção do ecossistema. Aumentando-se de maneira 
imediata e direta o custo de determinados fatores de produção – ou métodos 
de produção –, pode-se, de fato, orientar o comportamento dos contribuintes 
na direção de formas alternativas de consumo, obtendo-se assim, sob a 
forma de um efeito indireto da tributação, o objetivo último 
predeterminado, i.e., a diminuição do uso do fator de produção poluidor e, 
dessa forma, a diminuição da poluição ambiental.    
 

 Na lição de Roberto Ferraz[43], os tributos ambientalmente orientados têm seu 

campo próprio no âmbito da atividade lícita e exercem a função de ser instrumento de 

internalização dos custos ambientais das atividades lícitas que sejam nocivas ao meio 

ambiente ou perigosas, i.e., há uma preponderância de sua função extrafiscal. À guisa de 

conceituação, em resumo, podemos definir que tributo ambientalmente orientado é todo 

aquele que consegue alterar as condutas dos contribuintes de maneira que o economicamente 

mais viável seja também o ambientalmente mais sustentável. Essa definição se coaduna com a 

definição de Victor Uckmar para tributo ambiental em sentido lato. 

 



 

7.1. Experiência internacional 

 

Devemos citar, prima facie, as principais normas internacionais que prevêem a 

tributação ambientalmente orientada, com destaque para as que têm a proteção do clima como 

alvo.  

De maneira geral, para a proteção do meio ambiente, o princípio 16 da Eco-925 prevê 

expressamente a utilização de instrumentos econômicos, entre os quais se destaca a tributação 

ambientalmente orientada, in verbis: 

Princípio 16: As autoridades nacionais deveriam procurar fomentar a 
internalização dos custos ambientais e o uso de instrumentos econômicos, 
tendo em conta o critério de que o causador da contaminação deveria, por 
princípio, arcar com os seus respectivos custos de reabilitação, 
considerando o interesse público, e sem distorcer o comércio e as inversões 
internacionais. 
 

No texto da Agenda 21, os artigos 8.2 e 8.27, entre outros[44], afirmam a necessidade 

de consideração do meio ambiente nas políticas fiscais, os quais assim rezam: 

8.2. (...) Nos últimos anos, alguns Governos também começaram a fazer 
mudanças significativas nas estruturas institucionais  governamentais que 
permitam uma consideração mais sistemática do meio ambiente no 
momento em que se tomam decisões de caráter econômico, social, fiscal, 
energético, agrícola, da área dos transportes e do comércio e outras 
políticas, bem como das implicações decorrentes das políticas adotadas 
nessas áreas para o meio ambiente. (...) 
8.27. As leis e regulamentações ambientais são importantes mas não 
podem por si sós pretender resolver todos os problemas relativos a meio 
ambiente e desenvolvimento. Preços, mercados e políticas fiscais e 
econômicas governamentais também desempenham um papel 
complementar na determinação de atitudes e comportamentos em relação ao 
meio ambiente. 
 

O Protocolo de Kyoto6, em seu artigo 2º, estabelece a tributação ambientalmente 

orientada como uma das políticas públicas de proteção do clima: 

Art. 2º, 1. Cada Parte incluída no Anexo I, ao cumprir seus compromissos 
quantificados de limitação e redução de emissões assumidos sob o Artigo 3, 
a fim de promover o desenvolvimento sustentável, deve: 
(a) Implementar e/ou aprimorar políticas e medidas de acordo com suas 
circunstâncias nacionais, tais como: 
(...) 
v. A redução gradual ou eliminação de imperfeições de mercado, de 
incentivos fiscais, de isenções tributárias e tarifárias e de subsídios para 

                                                 
5 A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD), também 
chamada de Eco-92, foi realizada entre 3 e 14 de junho de 1992 no Rio de Janeiro. 
6 O Protocolo de Quioto entrou em vigor em 16/02/2005 após ter sido negociado e discutido na cidade de 
Quioto, no Japão, no ano de 1997. É o resultado coercitivo da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a 
Mudança Climática. Foi aberto para assinaturas em 11/12/1997 e ratificado em 15/03/99. Posteriormente, foi 
aprovado pelo Congresso Nacional e promulgado pelo Decreto nº 5.445 de 12 de maio de 2005. 



 

todos os setores emissores de gases de efeito estufa que sejam contrários ao 
objetivo da Convenção e aplicação de instrumentos de mercado; 
(...) 
 

Entre os tributos ambientalmente orientados para proteção do clima, descritos na 

literatura internacional[45], destacamos os tributos sobre as emissões de CO2, SO2, NOx e 

outras fontes de contaminação atmosférica, v.g., os combustíveis primários (gasolina, diesel, 

carvão e gás natural). 

Na Suécia — que é o país de maior êxito, segundo estudo da professora italiana 

Silvana Dalmazzone[46], da Universidade de Torino —, por exemplo, em razão da instituição 

de um tributo ambiental, o teor médio de enxofre dos combustíveis caiu 40% em dois anos, 

com reduções significativas das respectivas emissões. Da mesma forma, o chumbo foi 

erradicado da gasolina e as emissões de óxidos de nitrogênio (NOx) foram reduzidas em 35%, 

também em um período de dois anos. Essa última forma de tributação levou a um aumento 

dramático na adoção de tecnologias de redução existentes. Antes do imposto, somente 7% das 

empresas adotavam essa tecnologia. Um ano após a tributação, esse número saltou para 

62%[47]. 

A Alemanha[48] também obteve excelentes resultados com a tributação ambiental 

sobre combustíveis fósseis e, hodiernamente, apresenta um quadro de redução da utilização de 

combustível e diesel, mesmo diante de um aumento de sua frota de veículos. Esse fato é 

atribuído, em grande parte, à mudança da tributação sobre veículos, a partir do momento em 

que esse tributo passou a ser ambientalmente orientado, preponderando sua natureza 

extrafiscal. A mudança ocorreu quando os carros movidos à energia elétrica ou com redução 

de emissões passaram a ter uma tributação menor em relação aos demais veículos. 

Como primeiro país europeu a implementar um tributo ambiental específico sobre 

emissões de CO2, temos a Finlândia em 1990. Esse Por meio de um imposto, comentam 

Ronaldo Seroa da Motta e Carlos Eduardo Frickmann Young[49] que ele: 

é cobrado de acordo com o conteúdo de CO2, sendo incorporado como uma 
sobretaxa por tonelada de carbono contida na combustão. Assim, o imposto 
sobre supérfluos tem uma componente “carbono” e outra “energia”. A 
distribuição das receitas totais é de cerca de 60% carbono / 40% energia. 
 

Na Noruega[50], existe tributação ambiental, por meio de impostos, sobre os 

combustíveis fósseis, sobre a emissão de CO2, SO2 e chumbo. Existe uma diferenciação para 

gasolina e óleos que contenham chumbo ou enxofre, os quais sofrem uma maior tributação.  

Por fim, em âmbito estadual, temos na Espanha, a experiência da Galícia com o 

imposto sobre a poluição atmosférica[51].  

 



 

7.2. Perspectiva nacional 

 

Por ocasião da COP-157, o Brasil — que em razão do desmatamento e de queimadas, 

está entre os cinco maiores países  emissores de CO2 no mundo — assumiu importantes metas 

de redução de suas emissões. Nesse sentido, aprovou em 2009, leis de políticas climáticas. 

São elas as Leis nos 12.114 e 12.187, de 9 e 29 de dezembro de 2009, respectivamente. A 

primeira cria o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (FNMC) e a segunda institui a 

Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC).  Ambas são de grande importância para 

o futuro do país rumo a uma sociedade e uma economia de baixa emissão de carbono. Para o 

presente trabalho, interessa-nos o regramento do artigo 6º, VI, segundo o qual um dos 

instrumentos da PNMC são “as medidas fiscais e tributárias destinadas a estimular a redução 

das emissões e remoção de gases de efeito estufa, incluindo alíquotas diferenciadas, isenções, 

compensações e incentivos, a serem estabelecidos em lei específica”. 

Em relação a criação de tributos ambientais, podemos citar o Projeto de Lei (PL) 

5383/2008[52], de autoria do deputado federal José Paulo Tóffano do PV/SP, o qual instituía 

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre a importação e a 

fabricação de automóveis (CIDE Automóvel). A chamada Cide-Automóvel teria alíquota de 

3% sobre o valor de fabricação ou importação do veículo. Metade dos recursos seria destinada 

a programas de transporte coletivo urbano e de transporte não motorizado, v.g., ciclovias, em 

municípios com população acima de 100 mil habitantes. Outros 35% iriam para projetos de 

reflorestamento em áreas degradadas e áreas de preservação permanente, a fim de compensar 

a emissão de gases de efeito estufa; e 15%, para programas de controle de poluição do ar por 

veículos automotores. 

O PL foi rejeitado pela Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

(CMADS). O relator do PL, deputado federal Gervásio Silva do PSDB/SC, argumentou que o 

imposto implicaria em bis in idem, uma vez que parte dos recursos da Cide-Combustíveis já 

são destinados a programas ambientais. Em 31/01/2011, o PL foi arquivado pela Mesa 

Diretora da Câmara dos Deputados (MESA).  

                                                 
7 A 15ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, conhecida como COP 15, foi um encontro 
importante para a prevenção de desastres climáticos. O evento, realizado entre os dias 07 e 18 de dezembro de 
2009, em Copenhague, Dinamarca, reuniu líderes de todo o mundo e pretendia definir o comportamento dos 
países para a diminuição do aquecimento global. 
É importante lembrar que para diminuir a emissão de gases de efeito estufa é necessário adotar alterações no 
modelo de desenvolvimento econômico e social, como a redução do uso de combustíveis fósseis, energia limpa e 
renovável, o fim do desmatamento e a mudança de hábitos de consumo. Adotando medidas como essas, será 
possível estabilizar a concentração global de carbono até 2017, quando deve começar a cair, chegando a ser 80% 
menor do que em 1990. 



 

Esse fato demonstra que seguir pelo caminho dos tributos ambientais em sentido 

estrito com a rigidez constitucional que permeia o Sistema Tributário Nacional brasileiro não 

é a melhor solução para aumentarmos o nível de proteção do meio ambiente. Devemos, então, 

trabalhar no sentido de transformar os tributos existentes em tributos ambientalmente 

orientados para a proteção do clima.  

Um exemplo disso é o Imposto Territorial Rural (ITR), o qual transformou, em 

meados dos anos 90, o tratamento dado para as áreas ambientais[53] de áreas improdutivas — 

e, conseqüentemente, tributáveis — para áreas não tributáveis, intencionando aumentar, com 

isso, o nível de proteção do meio ambiente e do clima, tendo em vista que o desmatamento é 

uma das principais fontes de emissão dos gases do efeito estufa. Em que pese essa mudança, 

esse imposto, de competência da União ou dos municípios mediante convênio[54], carece de 

uma maior fiscalização para que possa incrementar sua expressividade na proteção do meio 

ambiente e do clima. 

 

Considerações finais 

  

 Nesses tempos de crise ambiental, devemos entender que o sistema econômico 

vigente tem um claro limite: a ecologia. O caminho seguro a ser trilhado, portanto, é em 

direção a uma era de ecocivilização, “em que, respeitando-se os direitos humanos, o homem 

se reconheça como parte da natureza, e não como seu senhor, que dela pode dispor a seu bel-

prazer”[55]. 

No mesmo compasso, os princípios estampados na Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre mudanças climáticas são mais do que um norte a ser seguido, os quais devem 

ser colocados em prática todos os dias. Dentre eles, destacam-se os princípios da cooperação 

internacional, da educação ambiental, da informação, da participação pública, além do sempre 

almejado acesso à justiça ambiental. Esses três últimos princípios são chamados pelos 

professores Patryck de Araújo Ayala e Valerio de Oliveira Mazzuoli como “tripé de Aarhus”, 

sendo “pressuposto indispensável para a formação de uma nova arquitetura para a gestão de 

riscos de sociedades complexas”[56].  

Partindo da justiça ambiental, comentamos sobre a justiça climática. Torna-se 

necessário manter na memória as recomendações do sociólogo Anthony Giddens[57]. 

Segundo esse autor, devemos introduzir a preocupação com as mudanças climáticas em todos 

os órgãos de governo e na vida cotidiana das pessoas, ao mesmo tempo em que é forçoso 

reconhecer os enormes problemas derivados dessas mudanças. Em nível governamental, é 



 

preciso evitar transformar o aquecimento global em capital político e não descuidar das 

questões de justiça social, as quais se desdobram em questões de justiça ambiental e climática.  

Todos os países serão afetados, porém nas nações mais pobres o sofrimento será maior 

que nas desenvolvidas. O mundo rico tem a obrigação de ajudar, por meio da cooperação 

entre os países. Além disso, as políticas adotadas devem ter uma perspectiva de longo prazo, 

suprapartidárias, sob pena de não serem eficazes. 

Conforme demonstramos no presente trabalho, existe uma perfeita relação entre 

justiça climática e justiça fiscal. Nesse sentido, é a lição de Ana Maria de Oliveira 

Nusdeo[58]: 

Essa discussão parte da premissa de que todas as leis e atos estatais 
relacionados à implementação de políticas no interesse público têm efeitos 
distributivos, vale dizer, implicam na transferência de benefícios e custos 
entre diferentes grupos sociais. Às vezes, os custos e benefícios transferidos 
são simplesmente recursos financeiros, tal como ocorre com a concessão de 
um benefício social a determinado grupo (por exemplo, idosos ou 
deficientes) ou a instalação de um equipamento público em certa região (por 
exemplo, um parque ou uma escola). Essas vantagens, atribuídas a grupos 
específicos, são financiadas pela arrecadação fiscal entre contribuintes não 
pertencentes aos grupos beneficiados. No entanto, os efeitos distributivos de 
normas e de políticas públicas ambientais não se limitam aos aspectos 
financeiros, podendo implicar a submissão de determinados grupos a 
condições ambientalmente desfavoráveis ou premiar outros em prejuízo dos 
demais. 
 

Para alcançarmos a justiça climática por meio da justiça fiscal, a extrafiscalidade 

exerce papel fundamental ao orientar os indivíduos no interesse coletivo, visando corrigir as 

desigualdades econômicas, sociais e ambientais geradas pela sociedade em suas escolhas 

guiadas pela racionalidade individual. Em outras palavras, é o que denominamos de tributação 

ambientalmente orientada para a proteção do clima. 

O Protocolo de Kyoto, em que pese a não assinatura por três dos principais 

responsáveis pelas emissões dos gases de efeito estufa (Estados Unidos, Canadá e Austrália), 

traduz-se em instrumento capaz de fazer a teoria da redução das emissões confirmar-se no 

campo prático. Esse tratado reforça, mormente, os princípios da responsabilidade comum mas 

diferenciada bem como o da eqüidade intergeracional.  Além disso, resta claro que existe uma 

ponte sólida entre o crescimento econômico e a preservação do meio ambiente, cuja base de 

sustentação é o tão comentado princípio do desenvolvimento sustentável. Esperamos que sua 

nova fase a partir de 2012, ano da Conferência Rio+20, seja exitosa e supere as expectativas 

da Humanidade. 

De um modo geral, os países europeus possuem mais experiência internacional com a 

tributação ambiental do que os outros países. Como vimos, o caminho escolhido é tributar os 



 

outputs em vez dos inputs. Como exemplos, podemos citar as emissões de poluentes no ar 

atmosférico e energia, respectivamente. A dificuldade em tributar os inputs deve-se, segundo 

Cleucio Santos Nunes[59], aos “efeitos em cascata que geram, além das dificuldades de 

competição no mercado internacional, pois tal medida deveria ser conjunta, ou seja, adotada 

por toda a comunidade internacional economicamente ativa”. 

No Brasil, o tema é recente e ainda pouco estudado. Temos algumas proposições 

legislativas mal sucedidas, como vimos no caso da CIDE Automóvel, fruto da rigidez 

constitucional que permeia o Sistema Tributário Nacional brasileiro. Isso impede, em 

princípio, a replicação das experiências estrangeiras com os tributos ambientais stricto sensu.  

O país possui arcabouço normativo com previsão do uso da tributação ambiental para 

a proteção do clima, segundo o art. 6º, inciso VI da Lei nº 12.187/2009. Para vencer a citada 

rigidez constitucional, a melhor solução para aumentarmos o nível de proteção do meio 

ambiente é trabalhar no sentido de transformar os tributos existentes em tributos 

ambientalmente orientados para a proteção do clima. Nesse cenário, ganha destaque o 

potencial que possui o ITR desde a sua mudança legislativa em meados dos anos 90, quando 

passou a ser um tributo ambientalmente orientado. Dizemos isso porque esse tributo carece de 

uma maior fiscalização para realizar todo o seu potencial de proteção do clima por meio do 

combate ao desmatamento. 

Por todo o exposto, entendemos pertinente encerrar nosso trabalho reforçando o 

caráter estratégico de que se reveste a educação – no nosso caso, mais precisamente a 

educação ambiental, em especial sobre as mudanças climáticas −, cristalizada na frase do 

Imperador chinês Kuan Tsu, que já no século 5 a. C., profetizava: “Se você está pensando 1 

ano à frente, plante uma semente; se você está pensando 10 anos à frente, plante uma árvore; 

se você está pensando 100 anos à frente, eduque as pessoas”. 
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